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2 O pretor não se ocupa com coisas insignificantes. Em sua variante mais moderna: De minimis non curat
lex (A lei não cuida de pequenas coisas).































ponsabilidade  civil  contratual),  em  contraposição  a  dano moral
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extracontratual (resultante de responsabilidade civil extracontratual, delitual
ou aquiliana).
2  Pressupostos do dano moral contratual
Assentada a idéia da possibilidade de um dano moral contratual,











O direito  à  indenização pressupõe,  também,  a existência de





o  lesante  atue  com  consciência  e  vontade  de  causar  dano  não
patrimonial. A jurisprudência, como se verá adiante, fornece vários











reu em  inadimplemento, e não há emenda possível. Chamou-se a  isso  inadimplemento absoluto, por  ser
relativo o outro, uma vez que se poderia emendare moram (PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti.
Tratado de Direito Privado. Direito das obrigações,  tomo XXVI, p. 9).
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do dano moral contratual.9


























































































4  A abusividade da conduta do devedor como fator determinante
para a caracterização do dano moral contratual





12  Ver,  a  respeito, HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio moral. A violência perversa no cotidiano.  Da
mesma autora, enfocando o fenômeno especificamente nas relações de trabalho, Mal-estar no Trabalho 





Assédio Moral,  p.  65). O  termo bullying  é  derivado do  verbo  to bully,  que  tem os  sentidos de  tiranizar,





designa os abusos em local de  trabalho (LEYMANN, Heinz. "Psychological terrorization  the problem of
terminology." Disponível em <http://www.leymann.se/English/11130E.HTM> Acesso em 24 maio 2004.
14 TJRJ  Embargos Infringentes nº 198/97  4º Grupo de Câmaras Cíveis. O acórdão relata, com alguns deta-
lhes, a  forma vexatória pela qual era  realizada a  revista  íntima. Além disso, menciona que cerca de 230
funcionárias chegaram a ser demitidas por se recusar a se submeter à revista.




































Direito geral de personalidade,  p. 229). Observa o autor que  os danos afectivos  são  também  ressarcíveis
autonomamente, em situações de não existência de lesões corporais, por exemplo, nos casos de violação do
sentimento religioso, do sentimento da honra, da paz e da tranqüilidade espiritual, etc. (ibidem, p. 231).
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Câmara Cível, Rel. Des. Sérgio Cavalieri Filho).21
A demora no pagamento do valor de seguro de veículo já foi consi-









































































Bodil. Dez considerações sobre o tempo,  p. 36).

































24 GOMES, J. M. V. O conceito de enriquecimento, o enriquecimento forçado e os vários paradigmas do








































27 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais, p. 225.
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Aludindo  à  conduta  freqüente  de  bancos  que  incluem
indevidamente o nome de correntistas e  terceiros em cadastros







que,  com  indiferença  cruel,  consignam  informações  negativas
sobre seus clientes e devedores em cadastros que vedam ou to-
lhem o acesso ao crédito e, posteriormente,  se desculpam com








vo:  O que  nos  interessa  pôr  em  relevo  é  que  essa  teoria  aponta,













29 LORENZETTI, Ricardo Luis. Fundamentos do Direito Privado, p. 458.














(visión europea)".  In: Responsabilidad por Daños en el Tercer Milenio, p. 110.
